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Legislação salarial: arrocho para os operários, lucro para os patrões 

 

Victor A. Meyer 

 

 

  

 

 

 

Um dos efeitos da atual crise econômica e a queda acelerada do poder 

aquisitivo do trabalhador brasileiro, e a piora das suas condições de vida. O salário 

real está caindo em todas as faixas salariais. O salário-mínimo em setembro, 

segundo o DIEESE, deveria der 220.480,00 para uma família composta de casal e 

dois filhos - mas o salário-mínimo atual, que é pago a uma grande parcela da 

população economicamente ativa em todo o país, representa apenas um quarto 

desse valor. Entre 1980 e 1982 caiu a renda per capita, isto é, a quantidade de bens 

e serviços por habitante. Com um aumento de 333,6% no preço dos gêneros 

alimentícios nos últimos 12 meses, uma família (casal e dois filhos) precisa hoje 

gastar mais ou menos 106.000,00 somente em alimentação.  

 

Neste ano de 1983, já estiveram em vigor seis leis salariais diferentes, mas 

todas elas com um ponto em comum, visando arrochar os salários. O ano começou 

ainda com a lei salarial 6.708, que aparentemente permitiria aos operários manter o 

poder aquisitivo dos seus salários; essa lei, assinada em 1979, enquanto as greves 

por aumentos salariais estouravam em quase todos os Estados do país, sem dúvida 

representava uma conquista parcial e em todo caso um mal menor, se comparada 

com os decretos de 1983. Mas, mesmo a lei 6.708 não evitou uma queda no salário 

real para os trabalhadores situados nas faixas superiores a 3 salários-mínimos – 

atingindo, portanto, os operários mais qualificados. Como se recorda, a lei 6.708 

reajustava a 1a faixa salarial em 110% do INPC, e a 2a faixa em 100% do INPC. A lei 

2.012 retira essas vantagens, que haviam sido conquistadas durante a onda de 

greves de 78 e 79, passando a impor reajustes abaixo do INPC. Segue-se a lei 

2.024, resultado do conchavo entre o PDS e PTB, que apresentava una melhoria 

"para inglês ver”, acrescentando alguns pontos no percentual de reajuste. Mesmo 

assim, não tardaria a vir o 2.045, impondo reajustes na base de 80% do INPC.  

 

A classe operária já se preparava para uma greve geral, marcada para 25 de 

outubro, quando o Congresso rejeitou o 2.045, - embora grande parte dos 

trabalhadores assalariados já tivessem então seus salários reajustados através 

desse decreto. Seguiram-se os decretos 2.064 e 2.065, que se assemelham ao 

2.024, em matéria de reajuste salarial. Volta-se a admitir reajuste em 100% do INPC, 

para a faixa de 1 a 3 salários-mínimos. Contudo, é certo que, mesmo para esta faixa 

salarial, a nova lei trará como consequência a queda no salário real.  
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Porque o salário cai, mesmo para quem é reajustado em 100% do INPC?  

 

Para respondermos a esta pergunta, temos que levar em conta as seguintes 

razões:  

 

1. O próprio modo como o INPC é calculado já representa uma falsificação da 

realidade, com prejuízo para a classe operária. Porque para quem ganha pouco 

acima do salário-mínimo, o custo da alimentação representa até 80% do rendimento. 

Mas, ao calcular o INPC, os órgãos técnicos do governo consideram o item 

alimentação (em São Paulo) igual a apenas 38% do rendimento do trabalhador. 

 

2. O INPC, que já traz essas falsificações. ainda tem sofrido reduções 

posteriores que o governo chama de "expurgo”. A título de reduzir as altas 

consideradas "acidentais”, submete-se o índice de reajuste a uma nova redução.  

 

3. Além dessas formas de adulteração do índice, ocorre um rebaixamento dos 

salários (para grande parte doa trabalhadores) através da rotatividade da mão de 

obra. É mais do que conhecido, a essa altura, esse recurso usado pelos capitalistas, 

pois o salário de substituição é sempre menor do que o salário ganho anteriormente 

pelo trabalhador demitido.  

 

4. Outra causa (talvez a mais importante atualmente) para a queda do salário 

real, mesmo para quem foi reajustado base de 100% do INPC, a inflação 

ascendente. Porque o reajuste é sempre calculado para cobrir as perdas com a 

inflação do semestre passado. No entanto, as taxas de inflação continuam em 

velocidade crescente, de modo que o novo salário terá voltado ao nível anterior bem 

antes de se completarem os seis meses seguintes. Quando chegar o momento do 

futuro reajuste, o salário terá caído a níveis sem precedentes. E assim  

por diante. 

 

5. E há ainda um outro problema: com a crise e o desemprego, o capitalista se 

sente seguro para exigir dos operários um maior esforço, uma maior intensidade de 

trabalho. Dessa forma, o salário passa a ser relativamente menor, ou seja, o 

operário está então ganhando a mesma coisa, mas trabalhando muito mais.  

 

 

O governo argumenta que é necessário rebaixar os salários para combater a 

inflação. Essa argumentação é verdadeira? 

 

Que esta se trata de mais uma mistificação da realidade, os fatos mostram de 

forma óbvia; se os salários estão caindo nos últimos anos, e em especial neste ano, 

enquanto exatamente nesse período a inflação disparou, é claro que não são os 

salários que estão causando a inflação. E não apenas caíram os salários de cada 
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trabalhador: a massa total dos salários também caiu, porque o desemprego fez cair 

o número de assalariados. 

 

São outras as causas da inflação. Não é objetivo deste debate entrar muito 

nesse assunto, mas algumas causas da inflação devem ser lembradas: a elevação 

dos custos das matérias primas (especialmente das matérias primas importadas), e 

máquinas, a elevação do preço dos produtos agrícolas (que indiretamente força a 

elevação dos salários), e outras. Em parte, a elevação dos preços das máquinas e 

matérias primas se deve ao poder que tem os monopólios de ditar preços acima do 

valor real das mercadorias. É verdade que esta elevação dos preços  

acaba por atingir os próprios monopólios, porque a alta se propaga, atinge todos os 

preços, e, portanto, atinge os preços dos produtos consumidos pelos próprios 

monopólios.  Mas, nesse segundo momento os monopólios reagem promovendo 

nova elevação nos seus preços, e assim, se estabelece uma corrida inflacionária. 

 

 

Se os salários não têm sido a causa da inflação, porque o governo e os 

patrões são unânimes na defesa da legislação salarial de arrocho? 

 

A resposta é simples; o dinheiro total obtido pelo capitalista na venda das suas  

mercadorias é dividido em três partes: uma parte é utilizada para comprar matérias 

primas para continuar a produção, novas máquinas, etc.; uma segunda parte o 

capitalista utiliza no pagamento aos seus operários; e a terceira parte constitui a 

mais-valia de onde sai o lucro propriamente dito. Logo, se o capitalista quer 

continuar produzindo, mas quer aumentar os seus lucros, ele tem um caminho fácil: 

reduzir os salários. Menor o salário, maior o lucro. No século passado, Karl Marx já 

dizia:  

 

"Uma vez que o capitalista e o operário não têm a partilhar senão 

esse valor limitado, isto é, o valor medido pelo trabalho total do 

operário, o que um receber de mais o outro receberá de menos e 

inversamente. Como não há sempre senão una quantidade dada, 

a parte de um aumentara na proporção em que a outra diminuir. 

Se os salários mudarem, os lucros mudarão em sentido contrário. 

Se os salários baixarem, os lucros subirão e se salários subirem, 

os lucros baixarão”. (“Salário, Preço e Lucro”).  

 

É claro como água: o capitalismo brasileiro está em crise, e os capitalistas 

querem recuperar os seus lucros. A solução que encontram é rebaixar os salários 

dos operários. Rebaixam os salários dos operários para aumentar os seus lucros. 

Trata-se de uma sabedoria antiga. 

 

Mas o governo, que representa os interesses dos capitalistas ponderam que 

não ficaria bem apresentar as coisas como elas de fato são; preferem falar em 
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"divisão de sacrifícios” preferem encomendar aos seus técnicos uma análise 

geralmente em linguagem incompreensível, e resumem tudo dizendo que é para 

combater a inflação.  

 

 

E a reação da classe operária?  

 

Antes de mais nada, é bom lembrar que, pelo pouco que foi dito já se vê que a 

classe operária não pode se guiar pelos manuais da economia política estabelecida, 

que e a teoria dos interesses da classe dominante, A classe operária deve seguir a 

sua própria economia política. E, antes mesmo de conhecer as teorias que 

representam os seus interesses, a classe operária já começa a aplicá-la na prática. 

O exemplo pode ser visto agora mesmo no ABC - onde as grandes fábricas pararam 

porque os operários estão em greve, A grande imprensa protesta, o governo 

protesta. Os empresários protestam. Dizem que é falta de patriotismo, que assim o 

país não tem futuro, etc. Mas os operários já sabem que o problema é outro: o que a 

burguesia faz, em nome do patriotismo, é reduzir os salários para aumentar o lucro.  

 

A resposta imediata da classe operária só pode ser a luta, e a organização 

para a luta, e a defesa do seu salário. Claro que esta só pode ser uma resposta 

imediata, que não trará nenhuma solução duradoura para os seus problemas. A 

solução definitiva só poderia ser o fim do próprio sistema econômico que produz o 

lucro capitalista e a escravidão assalariada. De imediato, porém, não há outro 

caminho senão o de traçar um limite à ofensiva do capital. Ou, como disse Karl 

Marx; 

 

 

"Contrapondo-se aos esforços do capital por meio da luta em prol dos 

aumentos de salários que correspondam a tensão crescente do 

trabalho, o operário apenas se opõe à depreciação de seu trabalho e a 

pauperização de sua classe." ... “não fazem outra coisa senão cumprir 

um dever para consigo mesmo e para a sua raça. Não fazem outra 

coisa senão traçar limites à apropriação tirânica e abusiva do capital”.  

 

 

 

 

 

Nota: Texto elaborado por Victor A. Meyer para subsidiar discussões com um grupo operário de São 

Bernardo do Campo. “O documento foi recebido das mãos do Victor, presumivelmente escrito 

por ele, nos idos de 1983, para subsidiar as nossas discussões com os operários em S. B. 

Campo”. (Informação de José Adelino). 
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Fac-símile 
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